PARECER Nº 901, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2013
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 074/2013 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013, dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 8 (oito) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Após tramitar nas comissões permanentes correlatas à matéria, cumpre–nos agora, na qualidade de Relator, emitir parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a proposta sob seus aspectos financeiro e orçamentário.

O projeto propõe a valorização da carreira do magistério e a do quadro de apoio escolar mantendo-as atrativas aos atuais profissionais, bem como aos futuros servidores.

A medida integra um conjunto mais amplo de ações para a melhoria da qualidade da educação básica, inserida no Programa Educação – Compromisso de São Paulo, cujos objetivos poderão restar comprometidos, na ausência de profissionais qualificados para as respectivas áreas de atuação.
Atender reivindicações dos profissionais da educação da rede estadual de ensino, no que se refere à valorização dos servidores, mediante a implantação de uma política de reajuste salarial aos integrantes do QM e do QAE extensiva aos aposentados e pensionistas.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, observamos que eu seu artigo 7º a proposta dispõe sobre o dispositivo financeiro-orçamentário, nos termos do que reza o artigo 25 da Carta Estadual. Assim, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

No que concerne às emendas apresentadas,  temos a esclarecer que, conforme já exposto no parecer do Relator Especial em substituição a Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Assim, sob esse aspecto, concluímos que as mesmas, ao sugerir aumento de despesa, sem indicar a previsão correspondente, ingressa em matéria típica de gestão financeira-orçamentária tipicamente de competência do Chefe do executivo.Somos, pois, contrários às emendas de nºs. 1 a 8.
Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 8.
É o nosso parecer.
a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao parecer e contrário às emendas nº 1 a 8.

Sala das Comissões, em 19/6/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Fernando Capez – Mauro Bragato – Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Luiz Cláudio Marcolino (favorável com restrição e favorável ás emendas do PT) – Antonio Mentor (a favor com restrição) – Ulysses Tassinari – Marco Aurélio (com restrição)
